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MENSAGEM DO DIRETOR: 

 

Queremos respeitosamente dirigir-nos a todos que fazem parte do 

nosso time ou que transacionam com a Megadata Computações Ltda. 

Somos uma empresa com quarenta e quatro anos de atuação no 

mercado brasileiro. 

 

Nós participamos de uma cadeia de negócios que tem uma 

responsabilidade muito grande. Nós hospedamos e tratamos dados de 

milhares de pessoas, corporações e entidades públicas e privadas. 

 

Desde o ano de 2008 o mundo vem passando por muitas 

transformações, passamos por muitas crises financeiras, de credibilidade, de 

mercado, e agora por uma crise global de saúde, a qual desencadeou a 

maior depressão mundial já conhecida. 

Durante todos os eventos de crise conseguimos identificar 

corporações que deixaram de existir, que se transformaram, outras foram 

incorporadas, ou que despontaram para a liderança e o sucesso em seus 

mercados. 

 

Identificamos que entre todas as corporações que superaram eventos 

de crise, circunstâncias adversas de mercado, e até de credibilidade 

institucional, que são as pessoas o elemento essencial nesse processo de 

geração de bons resultados e de sucesso. 

 

Para sermos bem sucedidos, e para criarmos uma reputação sólida, e 

alcançarmos bons resultados, atuamos constantemente com integridade e 

precisamos que haja uma sinergia, e compromisso, de todas as pessoas que 

direta, e indiretamente, participam deste processo. 

 

Não existirá sucesso legítimo que esteja encoberto pela névoa que 

oculte transações, ou em circunstâncias, que nós não teríamos orgulho em 

reportar de forma pública. 

 

É por esse motivo que nossos administradores dão o exemplo de 

comportamento, integridade, e estão totalmente comprometidos com os 

princípios, valores da gestão corporativa, em especial o respeito à ética e aos 
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termos e legislações nacionais e estrangeiras das empresas com as quais 

interagimos todos os dias. 

Infelizmente, e rotineiramente no Brasil, não temos bons exemplos da 

aplicação das regras de integridade e de prevenção da corrupção e da 

lavagem de dinheiro. Nós da Megadata estamos comprometidos com a 

mudança desse cenário, estamos empenhados em disseminar, e aperfeiçoar 

as nossas condutas e controles internos, para permear todas as nossas 

relações em ambiente saudável, limpo e íntegro para todos, buscando 

inspirar que aqueles que não são aderentes a essas políticas possam 

modificar seu comportamento. 

 

Esta Política de Integridade e Anticorrupção, juntamente com os 

demais regramentos contém as regras de compliance, os princípios éticos e 

morais que devem pautar o nosso dia a dia de trabalho, garantindo uma 

operação transparente que integra a qualidade, a velocidade a ética e o 

compromisso em atender além das necessidades dos nossos clientes. 

 

Para tanto, contamos com o apoio e dedicação de todos os nossos 

colaboradores diretos e indiretos, além dos nossos parceiros comerciais, 

fornecedores, terceiros que realizam negócios, na busca irrestrita pela 

integridade, pelo ambiente sadio e ficamos à disposição para ajudá-los no 

que for possível. 

 

 

 

 

Homero Frederico Icaza Figner 

Diretor Presidente 
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1. OBJETIVO 

A Política de Integridade e Anticorrupção tem por objetivo afirmar 

que a Megadata, seus sócios, colaboradores, terceiros, prestadores de 

serviços e clientes não são coniventes com atos de corrupção, estando 

comprometidos em observar as melhores práticas para que sejam adotadas 

as medidas para prevenir atos de corrupção, além de definir regras e 

diretrizes pautadas na Lei nº 12.846, de 01/08/2013 (Lei Anticorrupção 

Brasileira), e demais regulamentos aplicáveis, para conduzir todos os nossos 

negócios com ética, transparência, independência, integridade e 

regularidade visando assegurar a credibilidade e a imagem de nossas 

empresas. 

 

Nós acreditamos que um ambiente de concorrência leal, justo e limpo 

será capaz de propiciar um dos alicerces para a construção de bases sólidas 

para um futuro de bons resultados e de prosperidade legítima para todos. 

 

 

2. PÚBLICO ALVO 

Esta política se aplica indistintamente a todas as pessoas físicas que 

compõem os quadros profissionais da Megadata, seus sócios, diretoria, 

colaboradores, subcontratados, terceiros, fornecedores, parceiros, 

representantes comerciais e consultores. 

 

Todos aqueles que tiverem relacionamento com a empresa, ou a 

representem estão obrigados a seguir as diretrizes de ética, probidade e 

respeito com o ambiente de negócios fixadas pelos sócios da Megadata. 

 

 

3. CONCEITOS 

✓ Corrupção: Ação ou efeito de corromper, comportamento desonesto, 

fraudulento, ilegal ou receber em troca, direta ou indiretamente, para 

si ou para outrem, vantagem indevida (pecuniária ou não) para 

funcionário público ou a pessoa a ele equiparado que o leve a se 

afastar, agir ou deixar de agir de acordo com a lei, moral, bons 

costumes. A forma mais comum da corrupção é o suborno. 
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✓ Suborno significa pagar, oferecer, prometer ou receber um benefício 

impróprio com o intuito de influenciar o comportamento de alguém 

para obter ou reter algum tipo de vantagem comercial. Um suborno 

pode ocorrer de várias formas – com a oferta ou a entrega de 

dinheiro ou qualquer outra coisa de valor. De fato, mesmo práticas de 

negociação comuns ou atividades sociais, como a entrega de 

presentes, hospitalidade, ou ofertar viagens, hospedagens, traslados, 

ou acesso a eventos de forma privilegiada, podem constituir 

modalidade de suborno em certas circunstâncias. 

 

✓ Atos ilícitos significa contrariar princípios éticos a fim de obter 

qualquer vantagem, seja ela financeira ou não. É um ato proibido por 

leis ou regras corporativas. 

 

✓ Agente Público: quem exerce função pública, de forma temporária ou 

permanente, com ou sem remuneração, por eleição, nomeação, 

designação, contratação ou qualquer forma de investidura ou vínculo, 

mandato, cargo, emprego ou função pública. Equipara-se a agente 

público quem trabalha para empresa prestadora de serviço 

contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da 

Administração Pública. 

✓ Agente Público Estrangeiro: quem, ainda que transitoriamente ou sem 

remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, 

entidades estatais ou em representações diplomáticas de país 

estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas pelo poder 

público de país ou organizações públicas estrangeiras. 

 

✓ Colaboradores Próprios: toda pessoa física que presta serviços de 

natureza não eventual (rotineira) À Megadata, contratado sobre o 

regime celetista brasileiro. 

 

✓ Colaboradores Terceiros: toda pessoa física ou jurídica que atue direta 

ou indiretamente em nome da Megadata como prestadora de serviço, 

fornecedora, consultora, parceira de negócios, terceira contratada ou 

subcontratada, independentemente de contrato formal ou não. 

 

✓ Auditoria de Terceiros: procedimento metódico de análise de 

informações  e  documentos  com  objetivo  predeterminado  de 
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conhecer a organização e seus administradores com a qual a 

Megadata pretende se relacionar. 

✓ Hospitalidade: compreende deslocamentos (aéreos, terrestres e/ou 

marítimos), hospedagens, alimentação, entretenimentos e eventos 

corporativos. 

 

✓ Partes Privadas: qualquer pessoa física ou jurídica que não seja 

colaborador (próprio ou terceiro) nem agente público (nacional ou 

estrangeiro). 

✓ Pessoas Politicamente Expostas: são todas as pessoas que exercem ou 

exerceram, no Brasil ou no exterior, algum cargo, emprego ou função 

pública relevante ou se têm, nessas condições, familiares, 

representantes ou ainda pessoas de seu relacionamento próximo. 

 

✓ Vantagem Indevida: consiste em qualquer benefício, ainda que não 

econômico, como por exemplo, presentes, brindes, viagens, refeições, 

hospedagens, entretenimentos, eventos corporativos, ou 

oportunidades de trabalho. 

 

 

4. LEIS E TRATADOS ANTICORRUPÇÃO 

 

Todas as Partes que estejam relacionadas com a Megadata, por força 

de contrato de trabalho, parceria, consultoria, assessoria, prestação de 

serviços, fornecedores ou clientes, sem prejuízo das disposições previstas no 

Código de Conduta Ética e Profissional, estão obrigadas a observar às leis e 

tratados Anticorrupção abaixo relacionadas: 

 

• Lei Brasileira Anticorrupção nº 12.846, de 01/08/2013, a qual permite 

a responsabilização objetiva administrativa, e civil, de pessoas 

jurídicas direito público e privado pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira do Brasil. 

 

• Corruption of Foreign Public Officials Act - Lei sobre práticas de 

corrupção de Agente Público do Canadá. 

• Foreign Corrupt Practices Act - Lei norte americana sobre práticas de 
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corrupção no exterior dos Estados Unidos da América. 

 

• Global Magnitsky Act, lei norte americana que aplica sanções aos 

cidadãos, ou entidades estrangeiras, que cometam violações aos 

direitos humanos ou pratiquem atos de corrupção envolvendo 

entidades ou interesses norte americanos. 

 

• UK Bribery Act - Lei que disciplina a punição para a prática de 

suborno no Reino Unido e seu territórios. 

• Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais (Convenção 

da OCDE) – Ratificada pelo Brasil em 30/11/2000. 

 

• Convenção Interamericana contra Corrupção (Convenção da OEA) – 

Ratificada pelo Brasil em 07/10/2002. 

• Política Interna corporativa de Prevenção à Corrupção. 

 

• Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção ratificada pelo 

Brasil em 31/01/2006. 

• Lei nº 9.613, de 03/03/1998 – Lei brasileira que tipifica os crimes de 

“lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da 

utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; 

cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá 

outras providências. 

 

 

5. PROCEDIMENTOS 

Os colaboradores não devem cometer ato de corrupção e suborno 

bem como também não devem fazer uso de intermediários, como agentes, 

consultores, distribuidores ou quaisquer outros parceiros de negócios para 

este fim. 

 

A Megadata não faz distinção entre funcionários públicos, ou 

privados, quanto à ocorrência de atos de corrupção e suborno: 

Simplesmente não se tolera a corrupção e suborno, independentemente da 
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posição do receptor, reconhecendo que atos dessa natureza, envolvendo a 

administração pública, agências ou mesmo entidades privadas geram 

impactos negativos de maior proporção atingindo toda a sociedade, por 

isso deve-se adotar medidas especiais no relacionamento com agentes e 

setores públicos. 

 

Sempre se questione antes de oferecer ou dar dinheiro, ou qualquer 

outra coisa de valor, para quem quer que seja, principalmente, se este ato 

puder ser visto como uma prática ilegítima. Caso a resposta seja afirmativa, 

ou não tenha a certeza de que se trata de prática legítima, não prossiga 

com a ação antes de certificar-se que não está se envolvendo em um ato de 

corrupção. 

 

Todos os colaboradores devem agir de modo a prevenir e remediar 

situações que possam causar ou sugerir conflito de interesses nas relações 

entre colaboradores, fornecedores, concorrentes e órgãos públicos e que, se 

não revelados, podem vir a abalar a confiança e a credibilidade da Megadata 

 

Dessa forma, os colaboradores não devem usar de sua posição na 

empresa para apropriar-se de oportunidades, favores ou vantagens em 

benefício próprio, não devem usar informações confidenciais de forma 

imprópria para benefício próprio, não devem ter nenhum envolvimento 

direto em negócios que sejam conflitantes com os interesses da Megadata, 

ou seja, devem evitar qualquer situação de real ou potencial conflito de 

interesse que de alguma forma, possa comprometer sua independência ou 

imparcialidade. 

Os colaboradores, parceiros e fornecedores estão proibidos de aceitar 

ou oferecer qualquer tipo de vantagem, como brindes, presentes e 

hospitalidades, para Agentes Públicos, pessoa a ele relacionada, ou Partes 

Privadas a fim de influenciar suas decisões ou obter benefício próprio ou 

para empresa. 

 

Todos os brindes, presentes e hospitalidades devem ser declarados 

aos líderes, e a fim de evitar qualquer situação de desconforto ou 

desconfiança, somente será permitido aceitar brindes institucionais e sem 

valor comercial. 

 

Os brindes ou presentes com valor comercial serão encaminhados 
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para a Diretoria que irá realizar o sorteio entre os colaboradores com 

acompanhamento pelos auditores e área de recursos humanos, no intuito de 

evitar situações que possam interferir em decisões ou causar algum 

descrédito tanto ao colaborador como para a Megadata 

 

Conforme deliberação do sócio controlador a Megadata não se 

envolve em atividades político-partidárias, não realiza contribuições para 

partidos políticos, fundos partidários, candidatos, partidos políticos, 

representantes de partidos ou campanhas afins, independente de proibição 

legal. 

 

A Megadata respeita a participação de seus colaboradores em 

atividades político-partidárias, desde que sejam sempre em caráter pessoal, 

fora do expediente de trabalho e com respeito nas redes sociais de seus 

colaboradores, parceiros, prestadores de serviços ou subcontratados a 

qualquer título. 

 

 

6. DIRETRIZES 

A Lei Anticorrupção brasileira dispõe sobre a responsabilização 

objetiva, administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos de 

corrupção contra administração pública nacional ou estrangeira. 

 

Por meio dessa lei a pessoa jurídica passa a ter responsabilidade 

objetiva pelo ato ilícito cometido por seu colaborador, agente intermediário 

ou representante que beneficie a empresa, isso significa que a corporação 

responderá por qualquer ato de corrupção sem a necessidade de provar a 

culpa ou conhecimento dos seus responsáveis e administradores. 

 

Para a realização dos atos lesivos não é necessário que o ato ilícito 

seja concretizado, basta promoter ou oferecer vantagens indevidas a 

Agentes Públicos ou pessoas a ele relacionadas. 

As penalidades previstas na lei podem ser administrativas como multa 

sobre o faturamento bruto e publicação da decisão condenatória em meios 

de comunicação de grande circulação, e judiciais como a proibição de 

recebimentos de incentivos ou empréstimos de instituições financeiras 

públicas ou controladas pelo poder público, decretação de perdimento de 
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bens e direitos, reparação do dano, até a suspensão ou dissolução das 

atividades da empresa. 

A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade 

individual criminal de seus administradores, Colaboradores ou qualquer 

pessoa que seja autora ou partícipe do ato de corrupção contra a 

Administração Pública. 

 

Não é permitido aos colaboradores, fornecedores, prestadores de 

serviços ou subcontratados da Megadata: 

Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 

indevida a agente público, ou terceira pessoa a ele relacionado; 

 

Financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática de atos ilícitos; 

Utilizar-se de outra pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 

praticados; 

 

No tocante a licitações e contratos, é considerado como intolerável: 

 

Descumprir os requisitos da Lei nº 8.666/1993 (Lei das licitações); 

 

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento de tomada de preços 

ou propostas em âmbito privado; 

 

Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório público; 

Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 

oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

 

Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
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Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos, sem autorização em lei, no ato 

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 

contratuais; 

 

Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos celebrados com a administração pública. 

 

Colaboração com agentes e órgãos públicos: 

 

É intolerável dificultar atividade de investigação ou fiscalização de 

órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 

no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema 

financeiro nacional. 

 

 

Livros e Registros Contábeis: 

Colaboradores e prestadores de serviços dessa área tem obrigação 

de registrar de forma detalhada, correta e precisa sua contabilidade, 

operações e transações financeiras. Não sendo permitido: 

 

Utilizar documentos financeiros que não correspondam de forma 

fidedigna à realidade; 

Efetuar intencionalmente lançamentos contábeis incorretos, 

imprecisos ou obscuros de forma a dificultar o entendimento ou a apuração 

pela auditoria; 

 

Realizar qualquer tipo de modalidade de fraude contábil; 

Utilizar-se de qualquer artifício contábil que permita ocultar ou 

encobrir pagamentos ilegais ou anti éticos. 

 

Seus registros devem obedecer todas as diretrizes do Sistema ERP 

utilizado pela empresa, de forma a permitir qualquer tipo de processo de 

auditoria e/ou investigações; 
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Nossa Contabilidade é exercida por empresa externa a qual se 

responsabiliza em auditar conforme os preceitos do Conselho Regional de 

Contabilidade, e disponibilizados aos interessados, já que não estamos 

obrigados à sua veiculação na mídia 

 

Recursos Jurídicos disponíveis na corporação: 

 

Os colaboradores, e os prestadores de serviços da área tem a 

obrigação de instaurar a investigação necessária acerca de quaisquer fatos 

envolvendo a falta de ética, a corrupção, fraude, atos ilícitos, suborno, ou 

violações legais, independente da pessoa que seja objeto do procedimento 

apuratório. 

 

É vedado aos colaboradores e aos prestadores de serviços da área 

jurídica dificultarem qualquer procedimento apuratório, deixarem de 

fornecer os meios, ou recursos, necessários para a apuração de denúncias 

ou solicitação de cooperação de outra instituição pública ou privada. 

 

É igualmente vedado aos colaboradores da área jurídica retardar 

processo de apuração, ou deixar de elaborar o relatório final de 

encerramento das atividades de auditoria. 

 

 

7. SINAIS DE ALERTA 

 

Para fins dessa Política e para garantir o cumprimento da Lei 

Anticorrupção, algumas situações concretas podem configurar indícios da 

ocorrência de corrupção, devendo os Colaboradores envolvidos com a 

análise de contratos e de relacionamento com fornecedores, prestadores de 

serviços, etc dispensar especial atenção para as seguintes situações: 

 

➢ A contraparte tenha má reputação no mercado por ter se 

envolvido, ainda que indiretamente, em assuntos relacionados à 

corrupção, atos antiéticos ou potenciamente ilegais; 

 

➢ A contraparte possui registros em sistemas de rastreamento de 

antecedentes (background check) ou em sistemas de controle de 

processos do Poder Judiciário dos Estados ou da União Federal, 

enquanto parte envolvida com a prática de corrupção; 
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➢ A contraparte solicitou comissão que é excessiva, paga em 

dinheiro ou de outra forma irregular; 

➢ A contraparte é controlada por um Agente Público ou tem 

relacionamento próximo com a Administração Pública ou com 

Pessoas Políticamente Expostas; 

 

➢ A contraparte é recomendada ou indicada por um Agente 

Público ou Pessoa Políticamente Exposta; 

➢ A contraparte fornece ou requisita fatura ou outros documentos 

duvidosos; 

 

➢ A contraparte se recusa, ou tenta dificultar, a inclusão das 

cláusulas anticorrupção e de auditoria no contrato; 

➢ A contraparte não possui escritório ou funcionários compatível 

com sua atividade desenvolvida ou com o histórico de suas 

operações; 

 

➢ As situações previstas acima não compõem um rol taxativo e os 

indícios podem variar em função da natureza da operação, da 

solicitação de pagamento e/ou despesa, assim como da localização 

geográfica. 

 

Tais situações não são, necessariamente, provas de corrupção, nem 

desqualificam automaticamente, Colaboradores, Fornecedores, Prestadores 

de Serviços ou Agentes Intermediários ou subcontratados. 

 

Todavia, devem ser verificadas até que se tenha certeza de que não 

configuram infração a Lei Anticorrupção e a esta Política. 

 

8. TREINAMENTO E DÚVIDAS 

 

A Megadata Manterá plano de comunicação, treinamento periódico e 

constante para seus Colaboradores com intuito de divulgar e conscientizar 

da importância do cumprimento das regras dessa Política e da Lei 

Anticorrupção. 
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É de responsabilidade de todos os líderes e gestores divulgar para 

seus liderados o conteúdo desta Política e conscientizá-los sobre a 

necessidade e importância de sua observância e incentivá-los a apresentar 

dúvidas ou preocupações com relação a sua aplicação. 

 

Quaisquer situações, exceções e/ou esclarecimentos sobre a aplicação 

desta Política poderão ser enviadas pelo canal de comunicação apropriado. 

Conforme a determinação dos sócios da Megadata a controladoria, a 

audiroria externa independente e os recursos humanos tem autoridade para 

tomar decisões, adotar medidas, dar instruções e orientar, conforme 

apropriado à implementação e aplicação desta Política, além de gerenciar, 

monitorar ou resolver conflitos declarados ou notificados. Essa autoridade 

será exercida depois de se considerar todos os fatos relevantes e, sempre 

que possível, depois de discutir o assunto com a administração da empresa. 

 

Se você tiver alguma pergunta referente a esta Política, precisar de 

orientação ou esclarecimento sobre como ela se aplica a situações 

específicas, suspeitar ou souber de atos que estão sendo praticados ou que 

serão praticados em violação da mesma, deve entrar em contato pelo canal 

apropriado para denunciar violações, permitindo assim que estas ações 

sejam investigadas. 

 

Em caso de dúvida não hesite em consultar o seu líder de equipe 

observando sempre a diretriz do nosso Presidente: “Na dúvida sobre qual 

procedimento adotar, faça o que é certo e que corresponde à realidade”. Essa 

é a nossa principal diretriz de transparência e nosso vetor de trabalho na 

direção da certeza, correção e das melhores práticas anticorrupção e contra 

atos desleais, ilícitos e o suborno privado. 

 

Esteja comprometido com essas diretrizes no dia a dia e ajude a 

corporação a trabalhar em um ambiente competitivo e saudável para o País 

e seus colaboradores. 

 

 

9. CANAL DE ÉTICA 

A Megadata acredita que a efetividade de um Programa de 
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Integridade só é real com a participação incondicional de todas as pessoas 

que compõem nossas empresas. Desta forma, é responsabilidade de cada 

colaborador e terceiros cumprir as condutas explícitas na presente política. 

 

Ao verificar situações que caracterizem violação às condutas 

previstas nessa política, você deve reportá-la como forma de ajudar a 

empresa a construir um ambiente mais íntegro. As situações podem ser 

apresentadas ao gestor imediato e, caso o manifestante não se sinta 

confortável, poderá fazer contado pelo telefone +55(21) 2159-9550, através 

do e-mail contato@megadata.com.br , ou por carta postada para o 

endereço R. Uruguaiana, 174 – 4º. Andar - Centro, Rio de Janeiro - RJ, 

20.050-092, aos cuidados do Diretor Presidente, ou pessoalmente. 

 

Toda e qualquer informação referente ao relato só será acessada 

pela controladoria da empresa a quem compete a apuração dos fatos e de 

manter o sigilo sobre as informações recebidas. 

 

 

10. NÃO ADERÊNCIA 

Os colaboradores, terceiros ou prestadores de serviços que violarem, 

a qualquer título, as diretrizes da presente política estarão sujeitos a medidas 

disciplinares e/ou previstas na legislação trabalhista atualmente em vigor no 

Brasil. 

 

Não haverá tolerância na aplicação das regras previstas na presente 

política, nem exceções casuísticas e pessoais. 

Todos os incidentes informados de suspeitas de violação desta 

Política serão investigados da forma apropriada. Com base no relatório de 

conclusão dos trabalhos de investigação e auditoria, serão tomadas as 

medidas corretivas aplicáveis à cada circunstância, a gravidade dos fatos 

apurados, e a lei aplicável. 

 

Qualquer colaborador, terceiro ou parceiro que viole qualquer 

disposição desta Política estará sujeito a sanções disciplinares previstas no 

Código de Conduta da Megadata listadas abaixo: 

 

➢ Advertência por escrito para fins da legislação trabalhista ou 
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prevista em contrato; 

➢ Suspensão; 

➢ Demissão sem justa causa; 

➢ Demissão por justa causa; 

➢ Rescisão do contrato e a exclusão do fornecedor, parceiro ou 

agente intermediário; 

➢ Propositura de ação judicial para recuperação dos prejuízos 

causados, ainda que seja para recuperar os custos com a 

investigação ou danos potenciais à imagem da empresa no 

mercado. 

11. ACEITAÇÃO DA POLÍTICA 

 

Os colaboradores e terceiros, devem analisar esta Política, confirmar 

que tiveram acesso, entenderam seu conteúdo, compreendem as diretrizes 

e que estão dispostos a adotar o comportamento necessário para a sua 

adoção. Adicionalmente os administradores, sócios, diretores ou os 

colaboradores da área de auditoria (interna ou externa), especialmnete os 

terceirizados, devem comprometer-se em aderir seus termos e condições e 

aplicando-os em suas funções correspondentes. 

Todo colaborador que se deparar com umas das situações acima 

elencadas deve comunica-la imediamente ao canal de relacionamento 

apropriado. 

 

Uma cópia da presente política será encaminhada por correio 

eletrônico a todos os colaboradores da empresa para leitura, compreensão, 

aderência e disseminação. 

 

Os colaboradores que ocuparem cargos de liderança de equipe 

deverão dar ciência da presente política aos seus contratados externos, tais 

como, escritórios de advocacia, contabilidade, auditores externos 

independentes, representantes comerciais, prepostos e demais pessoas que 

representem a empresa no mercado. 

 

 

Megadata Computações Ltda. 

Homero Frederico Icaza Figner – Sócio Administrador 


